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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MEC - SETEC

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

CAMPUS SÃO VICENTE

Coordenação de Licitações

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 07/2015 - SRP 
Processo nº 23194.008326.2015-15
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MATO GROSSO - IFMT - Campus São Vicente, por meio do(a) mediante a Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria  nº 04 de 16 de janeiro de 2014, sediado(a) Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente da Serra, Município de Santo Antônio do Leverger-MT, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.
DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME
A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário abaixo discriminados:

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
DATA: 05/08/2015

HORÁRIO: 10:30 horas
CÓDIGO UASG: 158335
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

1. Constituem anexos do presente Edital:
a) Anexo I – Termo de Referência;

b) Anexo II – Modelo de Proposta

c) Anexo  III – Ata de Registro de Preços;
1.1. O edital poderá ser retirado nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br
www.svc.ifmt.edu.br
2. DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de (Divulgação/Publicação de matérias licitatórias na Imprensa), conforme especificações e condições constantes no presente Edital e seus anexos. 

2.1.1. A licitação será por ITEM.
2.2. O uso do Sistema de Registro de Preços para a contratação em tela está fundamentado no artigo 3º, incisos I, II e III do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, visto que, pelas características e pela natureza do objeto da licitação, haverá a necessidade de solicitações frequentes dos serviços pela Administração, com prestação dos serviços de forma parcelada, e participação de diferentes Campi do IFMT. 
2.3. Do órgão gerenciador e dos órgãos participantes:

2.3.1. O órgão gerenciador deste Registro de Preços será o INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO – CAMPUS São 
Vicente, localizado na Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente, Município de 
Santo Antônio do Leverger – MT. 

2.3.2. Os órgãos participantes deste Registro de Preços serão:

Reitoria – Endereço: Av. Senador Filinto Müller, nº 953, Bairro Duque de Caxias II, 
Cuiabá 
- MT, CEP 78.043-400. 

Campus São Vicente – Endereço Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente – Municipio de 
Santo 
Antonio do Leverger – MT - 

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA: IFMT - Campus São Vicente, Rua Pau Brasil, nº 183 
Caixa 
Postal nº 3108;Agência Coxipo da Ponte Cuiabá - MT  - CEP 78.098-970

Campus Cuiabá - Bela Vista – Endereço: Av. Juliano Costa Marques, s/n, Bairro Bela 
Vista, 
Cuiabá - MT, CEP 78.051-015. 


Campus Cáceres – Endereço: Av. dos Ramires, s/n, Distrito Industrial, Cáceres - MT, 
CEP 
78.200-000. 


Campus Primavera do Leste – Endereço: Av. Santo Antônio, nº 1075, Parque 
Eldorado, 
Primavera do Leste - MT, CEP: 78.000-000. 

Campus Rondonópolis – Endereço: Rua Ananias Martins de Souza, nº 861, Vila 
Mineira, 
Rondonópolis - MT, CEP 78.720-000. 


Campus Campo Novo do Parecis – Endereço: MT 235, Km 12, s/n, Zona Rural, Caixa 
Postal 
100, Campo Novo do Parecis - MT, CEP 78.360-000. 


Campus Sorriso – Endereço: Av. Tancredo, nº 543, Edifício LKS, 1º Andar, anexo ao 
Shopping Sorriso, Sorriso - MT, CEP 78.890-000. 


Campus Barra do Garças –  Endereço: Estrada de Acesso à BR-158, s/n, Radial José 
Maurício Zampa, Bairro Industrial, Barra do Garças - MT, CEP 78.600-00. 


Campus Confresa – Endereço: Av. Vilmar Fernandes, nº 300, Setor Santa Luzia, 
Confresa - MT, 
CEP 78.652-000. 

Campus Juína – Endereço: Linha J, Quadra 08, Setor Chácaras s/nº, Juína –MT, CEP 
78.320-
000, Tel. 66 3566-7315.

Campus Cuiabá Cel. Octayde Jorge da Silva – Endereço: Rua Zulmira Canavarros, 
nº 95, 
Centro, Cuiabá – MT, Tel. 65 3318 1427 / 3318 1429.

Campus Alta Floresta – Endereço: Rua A, 198, 2º Piso, Setor A, Centro CEP: 78.580-000

Campus Cuiabá Bela Vista – Endereço Avenida Juliano Costa Marques, s/n – Bela Vista – 78.050-560 
– Cuiabá-
MT. 

Campus Pontes e Lacerda – Endereço Rodovia MT 473, Bairro Morada da Serra, CEP 78.250-000 
Pontes e  Lacerda
2.4. As quantidades e tipos de serviços a serem contratados para cada órgão são aqueles definidos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1 O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – Campus São Vivente, com apoio técnico e operacional da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que atuará como provedor do sistema eletrônico para este órgão, integrante do Sistema de Serviços Gerais – SISG. 

3.2 Poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem integralmente as exigências deste Edital, estando, para tanto, devidamente credenciadas nos termos da Instrução Normativa nº 02 de 11 de Outubro de 2010.
3.3 As empresas interessadas em participar do presente pregão deverão estar com o cadastramento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou providenciar o seu cadastramento e sua validação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública Federal, até o terceiro dia útil anterior à da data do recebimento das propostas, em cumprimento aos Decretos nº: 3.722 de 09 de janeiro de 2001, 4.485 de 25 de novembro de 2002 e 5.450 de 31 de maio de 2005, devendo para tanto, apresentar os documentos pelos níveis que o cadastro abranger, estes, previstos no capítulo II, art. 8º, incisos I, II, III, IV, V e VI da Instrução Normativa nº 2 de 11/10/2010. 

3.4 Não poderão participar da presente licitação direta ou indiretamente, as interessadas que estejam enquadradas em um ou mais dos itens a seguir:

3.4.1 Cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso;

3.4.2 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3.4.3 Se encontrem sob falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial, dissolução ou liquidação;

3.4.4 Empresa ou sociedade estrangeira que não funcione no país;

3.4.5 Empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

3.4.6 Que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incidam em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006;
3.4.7 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei 8.666 de 1.993;

3.5 Os Licitantes interessados em participar deste Pregão Eletrônico, deverão observar o cumprimento dos requisitos de participação estabelecidos no art. 13 do Decreto 5.450/05.
4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma eletrônica. 

4.1.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 
permite 
a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 
sua forma 
eletrônica. 

4.1.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e 
senha pelo interessado. 
4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, (art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005), no site www.comprasgovernamentais.gov.br .
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este IFMT, promotor da licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º do Decreto nº 5.450/2005). 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, IV, do Decreto nº 5.450/2005).
5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão registrar os dados de suas propostas no portal www.comprasgovernamentais.gov.br, de forma clara e objetiva.

5.1.1. As propostas deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico até a data e hora marcadas para abertura da sessão, 
quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
5.2. No encaminhamento da proposta, o licitante deverá fazer constar no campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” toda a descrição detalhada e completa do objeto ofertado, sendo o preenchimento obrigatório pelo licitante.

5.2.1. As propostas que na “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” estiverem 
com a descrição: “Conforme edital” serão desclassificadas.  

5.3. A proposta deverá ser enviada, em moeda corrente brasileira, embutidas nesta todas as despesas com os encargos sociais e trabalhistas, os custos indiretos, a lucratividade e quaisquer outras despesas necessárias à realização integral e adequada para o cumprimento do objeto deste certame.
5.4. Os valores máximos admitidos para a contratação dos serviços estão discriminados nos anexos I  deste Edital. 
5.5. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, O VALOR unitário de cada ITEM, em Reais, com duas casas decimais após a vírgula. 

5.6. No ato do envio de sua proposta, o licitante deverá DECLARAR, sob pena de inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, que: 
               a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
  
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;

b) inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente processo 
licitatório;

c) não emprega menor disposto no inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido 
pela Lei nº 9.854 de 27/10/99; 

5.7. As DECLARAÇÕES poderão ser consultadas pelo pregoeiro, a partir da fase de aceitação/habilitação, e estarão disponíveis na ata da sessão pública do pregão.

5.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar, em campo próprio do Sistema, no ato do envio de sua proposta, que atendem aos requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para que possam fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.
 
5.8.1. Não poderão pleitear os benefícios do citado regime favorecido e diferenciado, os 
licitantes abrangidos nas hipóteses do Art. 3º, § 4º, da citada Lei Complementar.

5.8.2. A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 por licitante que não 
se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao 
certame, sujeitando o mesmo à aplicação de penalidade de impedimento de licitar 
e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais.
5.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos demais requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

5.10. Qualquer proposta em desacordo com as exigências deste Edital ou que seja omissa será desclassificada.

5.11. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total, será considerado válido o unitário, e entre o valor expresso em algarismos e por extenso, será considerado válido o por extenso.
5.12. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

5.13. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital;

5.14. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

5.15. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
5.16. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão registrar os dados de suas propostas no portal www.comprasgovernamentais.gov.br, contendo: item, descrição do objeto ofertado, preço unitário e preço total por item, até a data e hora marcada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
5.17. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, IV, do Decreto nº 5.450/2005).

6. DA RECEPÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. A partir do horário previsto no Edital, a sessão pública será aberta com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances.
6.2. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a Proposta anteriormente apresentada.


6.2.1. Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o INÍCIO ou o 
ENCERRAMENTO da fase de lances, ficando a LICITANTE DESISTENTE sujeita à 
aplicação das sanções previstas neste Edital e seus anexos.

6.3. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.

6.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.
7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DA FASE DE ACEITAÇÃO
7.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos no valor unitário do item, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.3. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
7.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.5. O sistema permitirá a formulação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo para fins de classificação aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, ressalvada a hipótese de aplicação das regras de preferência previstas neste Edital. 
7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.7. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

7.7.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não estabeleça limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.7.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o 
exame da proposta. 
7.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.

7.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre os lances não poderá ser inferior a três (3) segundos;
 
7.8.2. Decorrido o prazo fixado pelo pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso 
de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de 
até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual 
será automaticamente encerrada a fase de lances. 
7.9. Após o encerramento da fase de lances, o Sistema identificará em coluna própria as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e das demais Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na ordem de classificação. 

7.10. Será assegurada nesta licitação, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em conformidade com o estabelecido nos Artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
 
7.10.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta melhor classificada (Art. 44, §§ 1° e 2°, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006).
7.11. Na situação acima prevista, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte terá o direito, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, de encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, para o desempate, sob pena de preclusão (Art. 45, § 3º, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006).
 
7.11.1. Permanecendo o empate até o encerramento do item, o sistema fará um sorteio 
eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando, automaticamente, a 
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

7.12. Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.10.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito. 
7.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.
7.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.15. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.
7.16. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.17. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
8.1. O critério de julgamento para escolha da melhor proposta neste certame será a de MENOR PREÇO POR ITEM. 
8.2. Logo após o encerramento da etapa de lances, na fase de Aceitação da proposta de preços, o pregoeiro fará uso da opção “Convocar Anexo” ao vencedor, que deverá encaminhar a sua proposta de preços, atualizada pelo valor de lance, e outros documentos que poderão ser exigidos, através do sistema, por meio do link “Anexar”, disponível no Portal de Compras do Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br), no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.  
 
8.2.1. O fornecedor que não conseguir enviar as suas propostas de preços e demais 
documentos por meio do link “Anexar”, poderá enviar mensagem pelo e-mail 
cpl@svc.ifmt.edu.br, no mesmo prazo e condições descritas no subitem 8.2.

8.3. O  pregoeiro, juntamente com sua equipe de apoio, fará o julgamento, com o apoio do setor solicitante, da proposta classificada em primeiro lugar, verificando a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, o atendimento às especificações do objeto e as exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
8.3.1. A proposta de preços será preenchida em conformidade com o MODELO DE 
FORMULAÇÃO DA PROPOSTA constante do Anexo II do Edital, e deverão estar 
computados 
todos os custos necessários para o fornecimento do objeto desta licitação, 
bem como 
todos os impostos, fretes, seguros, encargos e taxas. A proposta deverá ser 
redigida em 
português, com clareza e sem entrelinhas, e constar:
 
a) o número do Pregão Eletrônico;
 
b) o nome comercial da empresa proponente, o CNPJ, inscrição estadual, endereço 
completo, incluindo o CEP, número(s) de telefone(s), fax e e-mail, se houver;
 
c) a descrição completa do objeto ofertado pelo licitante;
 
d) quantidade, valor unitário e total do item;
 
e) DECLARAÇÃO expressa de que nos preços constantes na proposta estão inclusas 
todas 
as despesas necessárias para a prestação do serviço. 
 
f) prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da sessão pública. Na falta de tal informação será considerado aceito 
o prazo 
citado nesta alínea;
 
g) indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente, para efeito de 
pagamento. Na falta de tal informação, a Administração poderá solicitar em outro 
momento.
8.4. O não encaminhamento da proposta e demais anexos solicitados, ou ainda, se a proposta de menor valor não for aceitável (divergência com os parâmetros estabelecidos pelo edital) ocorrerá a desclassificação da proposta.
8.5. Na situação supracitada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
8.6. Ocorrendo a situação do item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta.
8.7. Confirmada a aceitabilidade da proposta, o pregoeiro divulgará o resultado do julgamento do preço, procedendo à verificação da habilitação da licitante, conforme as disposições deste Edital e seus anexos.
8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e aceitação das propostas, a licitante detentora da melhor proposta ou lance será convocada para encaminhar a documentação referente à habilitação, e outros documentos que poderão ser exigidos, através do sistema, por meio do link “Anexar”, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação.
9.1.1. A licitante detentora da melhor proposta ou lance deverá apresentar, ainda, a documentação referente à habilitação ao IFMT – Campus São Vicente, juntamente com a Proposta de Preço atualizada, em envelope fechado e rubricado no fecho, no seguinte endereço:
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT
 Campus São Vicente  RUA PAU BRASIL, N° 183, CAIXA POSTAL Nº 3108 - Agência Coxipo da Ponte, Bairro Jardim das Palmeiras - Cuiabá - MT - CEP 78.098-970;
9.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, funcionário da unidade que realiza a licitação, ou publicação em Órgão de imprensa oficial. 
 
9.2.1. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição.
9.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);


c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.3.1. A consulta ao SICAF deverá abranger a verificação da composição societária das 
empresas a serem contratadas, a fim de se certificar eventual participação indireta que 
implique ofensa ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/1993. Caso tais informações não estejam 
disponíveis no SICAF, caberá ao pregoeiro verificar no contrato social da empresa.

9.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de 
eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário 
(cfr. 
art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário).

9.3.3. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro 
reputará o licitante inabilitado.

9.3.4. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de 
participação 
exclusiva para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da 
prerrogativa de efetuar 
o lance de desempate previsto Lei Complementar nº 123/2006, 
o pregoeiro poderá consultar o 
Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), na seção 
“Despesas – Gastos Diretos do Governo 
– Favorecido (pessoas físicas, empresas e 
outros)”, para verificar se o somatório dos 
valores das ordens bancárias recebidas pelo 
licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar no exercício anterior ou 
corrente extrapola o faturamento máximo 
permitido como condição para esse benefício.


9.3.4.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento 
do 
limite legal, o pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em 
favor 
do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar 
n° 123, 
de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades 
incidentes.
9.4. Para habilitação dos licitantes, será exigida a documentação relativa à(ao):

I. habilitação jurídica;


II. qualificação econômico-financeira;


III. regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, o sistema de Seguridade Social - 
INSS e 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;


IV. regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais;


V. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição;


VI. declaração de fato superveniente, atestando a inexistência de circunstâncias;


VII. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições 
estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação.


VIII. Declaração de Elaboração Independente de Proposta.


9.4.1. A documentação relativa aos incisos I, II e III e IV, do subitem 9.4., será 
verificada “on 
line” no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.



9.4.2. Os licitantes vencedores que não se encontrem com o cadastro atualizado no 
SICAF deverão encaminhar, além das demais previstas, as documentações 
estabelecidos no Art. 29 (Regularidade Fiscal e Trabalhista) e Art. 31 (Qualificação 
Econômico-Financeira) ambos da Lei nº 8.666/93, sob pena de ser inabilitado. 
Documentos estes, a saber: 
1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da licitante, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 
ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso 
de 
sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 
2 - REGULARIDADE FISCAL:


a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes 
(CGC); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o 
objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;
3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:


a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis 
e 
apresentados na forma da lei que comprovam boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, com 
data de 
validade de no mínimo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de sua 
expedição.


 3i. O balanço patrimonial e demonstrações contábeis apresentados pelo fornecedor, 
  
 para fins de habilitação, têm que estar registrados em livro próprio, na forma da lei.

9.4.3. Para atender ao disposto nos incisos V, VI, VII e VIII do subitem 9.4., o licitante 
deverá 
enviar na forma eletrônica as declarações no momento do cadastro da proposta 
no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br. As mesmas serão dispensadas de 
apresentação, 
 e-mail ou correio, tendo em vista que são disponibilizadas ao 
pregoeiro, através do 
sistema, no momento da habilitação, salvo modificações no 
Sistema e/ou solicitações que 
se fizerem necessárias.

9.4.4. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios 
oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
9.5. Os documentos de habilitação exigidos no Edital além daqueles dispostos no item 9.4  são:


a) Proposta de preços com as descrições detalhadas do objeto ofertado, devidamente 


assinada e atualizada pelos preços de lances, conforme Anexo II do Edital, em papel 


timbrado da empresa;

b) Declaração com a apresentação do preposto/responsável técnico, que deverá ser 
mantido pela empresa vencedora do certame, durante toda a vigência da Ata, no 
escritório da empresa, para representá-la na execução da Ata.   

b.i) No decorrer da execução do serviço, o profissional de que trata este subitem 
poderá 
ser substituído por profissional de experiência equivalente, desde que a 
substituição 
seja aprovada pela Administração. 

b.ii) Na referida declaração deverão constar os seus dados mínimos necessários, tais 
como: 
nome completo, número do CPF, número do documento de identidade e do 
registro na 
entidade profissional.

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede 
da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, 
com 
data de validade de no mínimo 30 (trinta) dias contados a partir da data de sua 
expedição;

d) A Certidão Negativa de Débitos trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº. 
12.440/2011 
será consultada on-line pelo Pregoeiro, quando da fase de habilitação. 


d.i) Admitir-se-ão as certidões positivas com efeito negativo. 


e) O Contrato Social, a Procuração, Identidade e CPF, todos devidamente 
autenticados, 
para fins de elaboração da Ata de Registro de Preços. 
9.6.  A licitante com proposta aceita terá sua situação financeira avaliada, com base na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação da seguinte fórmula: 


Ativo Circulante + Realizável em Longo Prazo

LG = _______________________________________

          Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo




Ativo Total
SG = ________________________________________


Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo


                     
Ativo Circulante
LC = ________________________________________




Passivo Circulante

9.7. A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no subitem 9.6. deste edital, quando de sua habilitação deverá comprovar que possui capital social registrado ou patrimônio líquido mínimo,  igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total de sua Proposta de Preços.

9.7.1. Para a documentação relativa à qualificação econômico-financeira será exigido o 
balanço 
patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou 
balanços provisórios (Inciso I, do Art. 31, da Lei nº 8.666/93). 

9.8. As sociedades constituídas há menos de 1 (um) ano poderão participar da licitação apresentando o balanço do período de sua existência, para comprovação do valor estabelecido no subitem 9.7 deste Edital. 

9.9. Não serão aceitos “protocolo de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos exigidos no presente Edital e seus Anexos.

9.10. Será considerado inabilitado o licitante que apresentar documentação incompleta, ou em desacordo com o Edital e Legislação em vigor.  

9.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, inclusive para comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Art. 43, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006).

9.11.1. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a 
documentação 
e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão 
negativa (§ 1°, Art. 4º, 
Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007).

9.11.2. A declaração de vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no 
momento imediatamente posterior à fase de aceitação, aguardando-se os prazos de 
regularização fiscal para habilitação e abertura da fase recursal (§ 2º, Art. 4º, Decreto nº 
6.204, de 5 de setembro de 2007).

9.11.3. A prorrogação do prazo previsto no subitem 9.11.1 deste Edital, será sempre 
concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente 
justificados (§ 
3º, Art. 4º, Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007).

9.12. A não-regularização da documentação, por parte das microempresas e empresas de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 9.11.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste  Edital e facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata, ou revogar a licitação (§ 2°Art. 43, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006).
9.13. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor pelo pregoeiro, sendo adjudicado o objeto do certame.
9.14. O IFMT – Campus São Vicente efetuará consultas ao SICAF por ocasião da emissão do empenho e a cada pagamento, visando à manutenção das condições de habilitação da licitante vencedora.
10. DOS RECURSOS
10.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifeste sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do item anterior, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
10.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.4. O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

10.5. Não serão reconhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais.
10.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
10.7. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, na Coordenação de Licitação Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – Campus São Vicente, Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente, Município de Santo Antônio do Leverger - MT.  
11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. A adjudicação do objeto será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso.
11.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Após a proclamação do resultado da licitação e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro, será efetuado o registro de preços e confeccionada a respectiva Ata de Registro de Preços, compromisso a ser firmado entre as concorrentes vencedoras, Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, e homologada pela autoridade competente.
12.2. Com a assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa que teve o seu preço registrado assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, quando então será emitida a respectiva Nota de Empenho. 

12.3. A Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. Constitui, portanto, um compromisso de fornecimento firmado pelo licitante vencedor e destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços. 
 
12.3.1. Em conformidade com o permissivo presente no Art. 62 da Lei 8.666/1993, 
a 
presente licitação não prevê a constituição do “termo de contrato”, sendo este 
substituído pela Ordem de fornecimento e Ata de Registro de Preços anexos ao 
Edital. 
12.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO – IFMT, Campus São Vicente, pelo representante legal da empresa vencedora, conforme modelo constante no Anexo III do presente Edital. 

12.5. Os licitantes vencedores serão convocados para comparecer ao IFMT – Campus São Vicente, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da convocação para assinar a Ata de Registro de Preços. 
12.6. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso e mediante motivo justificado e aceito pela Administração.

12.7. Na hipótese do não atendimento à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado ao órgão gerenciador aplicar as sanções previstas neste Edital e proceder a convocação dos demais licitantes por ordem de classificação.

12.8. Fica vedada a transferência ou cessão da Ata de Registro de Preços, bem como da Ordem de Fornecimento.
12.9.  A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº. 7.892/2013 e na Lei 8.666/93.
 
12.9.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
 

12.9.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 


exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados 


na ata de registro de preços, conforme o art. 22, § 3º, do Decreto nº. 7.892/2013, e 


entendimento do Acórdão 1.233/2012 do Tribunal de Contas da União. 



12.9.3. Em atendimento ao art. 22, § 4º, do Decreto nº. 7.892/2013, e ao Acórdão nº. 


1.233/2012 (TCU/Plenário, em especial aos itens 9.3.2.1.4 e 9.3.2.1.5), o somatório de 


todas as contratações adicionais, entendidas como aquelas realizadas por órgãos não 


participantes da presente Ata de Registro de Preços, não poderá ultrapassar o 



quíntuplo da quantidade total registrada para cada item na ata de registro de preço para 

o órgão gerenciador e órgãos participantes. 



12.9.4. O limite estabelecido no subitem 12.9.3 não afeta os quantitativos registrados 


pelo órgão gerenciador e órgãos participantes, com também a possibilidade prevista no 


art. 65, § 1º, da Lei n. 8.666/1993, para os quantitativos efetivamente contratados.



12.9.5. Ao órgão não participante que aderir a ata competem os atos relativos a cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 


descumprimento de cláusulas, em relação as suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador;




12.5.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 


prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 

desde que solicitada pelo órgão não participante.
12.10. Do Registro do Cadastro de Reserva:

12.10.1. Nos termos do Art. 10 do Decreto 7.892/2013, após o encerramento da etapa 
competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante 
melhor 
classificado. 

12.10.2. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame 
em 
relação ao licitante melhor classificado. 

12.10.3. Será incluído, na respectiva ata, conforme Art. 11 do Decreto 7.892/2013, o 
registro 
dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do 
licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame.

12.10.4. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal 
de 
Compras do Governo federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro 
de preços.

12.10.5. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser 
respeitada nas 
contratações. 

12.10.6. Este registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da ata.
13. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
13.1. O Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano a contar da data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.

14. DO REAJUSTE E ALTERAÇÃO DO PREÇO REGISTRADO
14.1. Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade da Ata de Registro de Preços, com exceção dos casos previstos em Lei.

14.1.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao 
praticado pelo mercado;

b) frustrada a negociação, serão convocados os demais fornecedores, visando igual 
oportunidade de negociação. 


14.1.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.


14.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação do item da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa para aquele item.
15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR
15.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles 
praticados no mercado; e

d) tiver presentes razões de interesse público.

15.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

15.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente comprovado.

16. DAS ESTIMATIVAS E COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS
16.1. Nos preços propostos e nos lances que a licitante vier a fornecer já deverão estar incluídos todos os custos necessários para a prestação dos serviços, bem como todos os itens, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, transporte, garantia, instalação e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constante da proposta. 
16.2. É de total e exclusiva responsabilidade da adjudicatária:

a) Todo e qualquer dano que causar ao IFMT, ou a terceiros, ainda que culposo, 
praticado por 
seus prepostos, empregados ou mandatário; 

b) Todo e qualquer sinistro, danoso ou acidente que por ventura venha a ocorrer dentro 
de suas instalações, independente de culpa ou dolo;

c) Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
objeto 
em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos 
casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o IFMT de 
qualquer solidariedade 
ou responsabilidade;

d) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao IFMT, por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução da ata.

16.3. Desde já a adjudicatária autoriza o IFMT Campus São Vicente a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

16.4. A proposta da licitante não poderá apresentar preço superior ao valor médio de mercado de cada item constante no Termo de Referência, tendo em vista a necessidade de conformidade dos preços contratados aos valores de mercado, conforme Art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/93. 

16.5. As quantidades estimadas nos Anexos I e IV deste Edital constituem, tão somente, subsídio aos licitantes na formulação de suas propostas, não representando qualquer compromisso futuro a este Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso. Assim, tais valores são meramente estimativos, podendo variar durante a execução da ata, não cabendo à empresa vencedora do certame quaisquer direitos caso não seja atingido o valor estimado durante o prazo da vigência da ata.

16.6. O valor empenhado não utilizado será anulado por ocasião do encerramento da vigência da ata de registro de preços. 
17. DA ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO
17.1. O órgão gerenciador e os órgãos participantes deste certame solicitarão os serviços na medida em que surgirem as necessidades e conforme estabelecido no Termo de Referência e Estimativa de Demanda – Órgãos Participantes, anexos deste Edital.

17.2. A prestação dos serviços será realizada no prazo estipulado pelo Termo de Referência e somente poderá ocorrer após o encaminhamento da Ordem de Fornecimento. 
17.3. A estratégia de solicitação e execução da prestação, rotinas de protocolo e prazos para execução estão previstos no Termo de Referência.
18. DO LOCAL, CONDIÇÕES E PRAZO DE EXECUÇÃO
18.1. A prestação de serviços ocorrerá de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e Estima de Demanda – Órgãos Participantes, anexos deste Edital, e conforme e quantidades/especificidades estabelecidas na Ordem de Fornecimento e Ata de Registro de Preços, nos locais relacionados e no horário a combinar com o setor/servidor responsável de cada órgão solicitante.
18.2. As condições e prazos para a entrega estão previstos no Termo de Referência.

18.3. O recebimento do(s) serviços(s) objeto da contratação estará(ão) condicionado(s) à conferência, exame qualitativo e aceitação final, obrigando-se a empresa vencedora a reparar, corrigir, substituir, os eventuais defeitos ou incorreções porventura detectadas. As condições para o recebimento estão detalhadas no item 5 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

18.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviço em desacordo com as especificações contidas no Termo e/ou propostas pela adjudicatária.

18.5. O objeto poderá ser conferido detalhadamente, reservando-se ao responsável pelo seu recebimento o direito de rejeitar os materiais que não satisfaçam as especificações exigidas na licitação.
19.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços para os órgãos participantes deste Edital correrão por recursos próprios de cada Campus.

19.2. A Administração não emitirá nota de empenho ou qualquer solicitação de fornecimento sem a prévia existência do respectivo crédito orçamentário.

20. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
20.1. As obrigações das partes, dentre outras relacionadas neste Edital, são aquelas estabelecidas no Termo de Referência e Ata de Registro de Preços, anexos deste Edital.
21. DA FISCALIZAÇÃO
22.1. Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº. 8.666, de 1993, a contratante designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução da ata de registro de preço, anotando em registro próprio todas as ocorrências e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
22.1.1. A fiscalização dos serviços será exercida por servidor devidamente designado pelo IFMT por meio de Portaria específica.

22.2. Ao Fiscal do Contrato incumbirá o acompanhamento da execução dos serviços, determinando à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do respectivo contrato, bem como anotar e enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico.

22.3.  A fiscalização deverá ainda:

a) emitir até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, Relatório de 
Acompanhamento que conterá, no mínimo, informações acerca do desempenho da 
contratada (satisfatório/ insatisfatório), quantidade e tipos de serviços executados 
através 
de Ordens de Serviço, bem como o cumprimento do Acordo de Nível de 
Serviço, 
indicando, quando necessário, os descontos, sanções e recomendações 
cabíveis; e

b) quando julgá-los corretos, atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) e vistar os demais 
documentos 
apresentados pela Contratada;

22.4. A execução da ata deverá ser objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da contratante, com atribuições específicas, devidamente designadas pela Administração do IFMT, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93.

22.5. A contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência.

22.6. A contratante comunicará a empresa contratada, por escrito, as deficiências porventura verificadas na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.

22.7. A fiscalização será exercida no interesse da Administração, e não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

22.8. Caberá à contratada atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto da ata, sem que disso decorra qualquer ônus para o IFMT, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. 
22. DAS SANÇÕES
22.1. Garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e na ata, e das demais cominações legais, conforme previstos no art. 28 do Decreto nº 5.450/05, o licitante que:

a) não assinar a ata de registro de preço dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) deixar de entregar a documentação exigida no edital;

c) apresentar documento ou declaração falsa;

d) ensejar retardamento da execução de seu objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar ou fraudar na execução da ata;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal ou fraude na execução da ata.

22.2. Pela inexecução total ou parcial da ata, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções previstas no art. 86 e 87 da Lei 8.666/93:

a) advertência;

b) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total dos itens a serem contratados, a 
preço 
da data de abertura da proposta, pela recusa injustificada do adjudicatário de 
assinar a ata, 
sem prejuízo das demais penalidades;

c) multa de até 0,5% (meio por cento) por dia, ou hora, de atraso injustificado, calculada 
sobre o valor total do item registrado na ata, até o 4º (quarto) dia ou hora, sem prejuízo 
das 
demais penalidades;

d) multa de até 1% (um por cento) por dia, ou hora, de atraso injustificado, calculada 
sobre o 
valor total do item registrado na ata, a partir da 5º (quinto) dia, sem prejuízo das 
demais 
penalidades;

e) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total do item registrado na ata, a preço da 
data de 
abertura da proposta, pela recusa injustificada de executar o objeto da ata, sem 
prejuízo das 
demais penalidades;

f) suspensão do direito de licitar e contratar com o IFMT por um período de até 2 (dois) 
anos, 
sem prejuízo das demais penalidades previstas no Edital;

g) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
Federal, de competência do Ministro de Estado, até que seja promovida a reabilitação, 
facultado à licitante o pedido de reconsideração da decisão do Ministro de Estado, no 
prazo 
de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

22.3. Sempre que o valor total das multas aplicadas à contratada atingir 10% (dez por cento) do valor global da ata, o mesmo poderá ser rescindido, a juízo do IFMT Campus São Vicente.

22.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, na ata de registro de preço e das demais cominações legais.

22.5. As penalidades previstas no presente Edital e seus anexos poderão ser relevadas, no todo ou em parte, quando a inadimplência for devidamente justificada e comprovada pela licitante a ser contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, em caso fortuito ou motivo de força maior.

22.7. A aplicação de penalidades será feita mediante processo administrativo específico.

22.8. A Administração deverá comunicar ao Licitante ou Contratado sua intenção de lhe aplicar as penalidades previstas no Edital e seus anexos, quando entender configurada a hipótese de aplicação da sanção, assegurando-lhe o direito ao contraditório e à prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação.

22.8.1. Esta comunicação deverá ser feita por meio de Notificação (ofício ou qualquer 
outro 
expediente administrativo), a qual deverá ser entregue pessoalmente, ou pela via 
postal 
com Aviso de Recebimento, no endereço cadastrado no SICAF, do Licitante ou 
do Contratado 
que ficará sujeito à penalidade a partir do decurso do prazo para 
apresentar as razões de 
defesa;

22.8.2. Em caso de não conseguir localizar o Licitante ou Contratado, o mesmo deverá 
ser 
notificado por edital, publicado em jornal de circulação nacional, por um período de 
3 (três) 
dias.

22.9. A infração de qualquer outra cláusula contratual sujeitará o contratado à multa de mora de até 2% do valor total da Ata de Registro de Preço, dobrável na reincidência.

22.10. A sanção prevista no subitem 22.2, alínea “f”, poderá ser aplicada às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93, tenham:

a) Sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

b) Praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos 
ilícitos praticados.

22.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preço e das demais cominações legais.

22.12. As penalidades previstas neste edital podem ser aplicadas, a juízo da Administração, em caráter alternativo, sucessivo ou cumulativo, na proporção do bem jurídico administrativo lesado ou exposto a risco pela conduta omissiva ou comissiva da empresa licitante ou contratada, mediante formalização de processo no qual é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, atendidas, subsidiariamente, às disposições da lei nº 8.666/93.

22.13. A empresa terá direito a recursos administrativos, nos termos da Lei nº 8.666/93 e Lei nº 9.784/99 e regras contidas no Edital. 
23.  DO PAGAMENTO
23.1. O pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária transmitida ao Banco do Brasil S.A., para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, até quinze dias após apresentação da nota fiscal, do mês subsequente ao da prestação dos serviços, desde que os serviços tenham sido atestados pela titularidade da chefia responsável pela fiscalização dos serviços, estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja penalidades a serem imputadas à empresa a ser contratada; 

23.1.1.  O valor do pagamento poderá sofrer alterações em virtude do descumprimento 
das metas previstas no Acordo de Nível de Serviços, constante no Termo de Referência. 
23.2. A Nota Fiscal deverá ser apresentada pela empresa até o 10º (décimo) dia útil de cada mês e processada em duas vias, com todos os campos corretamente preenchidos e sem rasuras, consignando os dados bancários para recebimento do crédito.

23.3. A Nota Fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se ao prazo fixado no item 23.2., os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação;

23.4. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos na habilitação;

23.5. A contratada deverá manter durante toda execução da ata as mesmas condições de habilitação estabelecidas no Edital do certame licitatório, as quais serão obrigatórias para os devidos pagamentos.

23.6. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular: 
 
a) A contratada será notificada pela Coordenação Contábil para proceder a 
regularização;
 
b) A contratada, depois de notificada, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à 
regularização. Findo o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, a 
Coordenação 
Contábil certificará o fato e submeterá o assunto à Administração 
Superior;
 
c) Caso a documentação esteja disponível na internet, a própria Coordenação Contábil 
poderá 
baixá-la e carreá-la aos autos, sem necessidade de comunicar o fato à 
contratada;
 
d) Em havendo atraso no pagamento, o valor poderá ser corrigido, pro rata die, pelo 
IPCA ou 
outro índice que venha a substituí-lo;
 
e) É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto 
de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização 
pelos danos 
decorrentes.
 
f) Para efeito de pagamento, o IFMT Campus São Vicente procederá às retenções tributárias e 
previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.
 
g) Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso a mesma se encontre em 
situação irregular perante o SICAF, ou enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, ou 
ainda, não adimplidas as obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus 
funcionários.
24.  DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
24.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão.
 
24.1.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliada pelo setor solicitante, decidir sobre a 
impugnação, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
24.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a 
realização do certame.
24.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@svc.ifmt.edu.br.
24.3. As impugnações e esclarecimentos deverão ser manifestados por escrito, dirigidos ao pregoeiro.
24.4. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar aos seus temos.
25.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. A Autoridade Competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado.
25.2. É facultada ao pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

25.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do término.

25.4. A presente licitação poderá ser adiada ou transferida sua abertura para outra data, mediante prévio aviso.

25.5. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital.
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.7. Os casos omissos serão decididos pelo pregoeiro e sua equipe de apoio, segundo as disposições das Leis, Decretos e Normas Administrativas Federais que fazem parte integrante desta Licitação, independentemente de suas transcrições.

25.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da Justiça Federal, Seção Judiciária de Mato Grosso. 
 





São Vicente da Serra, MT, 15 de julho de 2015. 

VANIA LUCIA SOUZA DA SILVA
             Pregoeira Substituta do IFMT - Campus São Vicente
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